
 
 

Número 166 

Sessões: 27 e 28 de agosto de 2013 

Este Informativo, elaborado a partir das deliberações tomadas pelo Tribunal nas sessões de julgamento das 

Câmaras e do Plenário, contém resumos de algumas decisões proferidas nas datas acima indicadas, relativas a 

licitações e contratos, e tem por finalidade facilitar o acompanhamento, pelo leitor, dos aspectos relevantes 

que envolvem o tema. A seleção das decisões que constam do Informativo é feita pela Secretaria das Sessões, 

levando em consideração ao menos um dos seguintes fatores: ineditismo da deliberação, discussão no 

colegiado ou reiteração de entendimento importante. Os resumos apresentados no Informativo não são 

repositórios oficiais de jurisprudência. Para aprofundamento, o leitor pode acessar o inteiro teor da deliberação, 

bastando clicar no número do Acórdão (ou pressione a tecla CTRL e, simultaneamente, clique no número do 

Acórdão). 
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1. Os orçamentos de licitações em obras e serviços de engenharia devem considerar a desoneração instituída 

pela Lei 12.844/13, que possibilita a redução de custos previdenciários das empresas de construção civil, 

caracterizando sobrepreço a fixação de valores em contrato que desconsidere tal dedução. 

2. Nas licitações para aquisição de veículos, no que se refere a consumo e emissão de poluentes, devem os 

editais adotar exigências tecnicamente embasadas que possam ser objetivamente avaliadas, sem a imposição 

de restrições a tecnologias que possam oferecer níveis compatíveis com os parâmetros pretendidos.  

Primeira Câmara 

3. A atestação é condição prévia essencial ao pagamento do serviço, pois representa a confirmação, pelo 

contratante, de que o objeto foi integralmente atendido nos termos acordados, sendo inadmissível o pagamento 

de serviço medido por parâmetro dissonante daquele estipulado em contrato. 

 

PLENÁRIO 

 

1. Os orçamentos de licitações em obras e serviços de engenharia devem considerar a desoneração 

instituída pela Lei 12.844/13, que possibilita a redução de custos previdenciários das empresas de 

construção civil, caracterizando sobrepreço a fixação de valores em contrato que desconsidere tal 

dedução. 

Levantamento de Auditoria realizado nas obras de reforma e ampliação do terminal de passageiros do 

Aeroporto Salgado Filho, em Porto Alegre/RS, apontara, dentre outras irregularidades, "sobrepreço decorrente 

de preços excessivos frente ao mercado". No caso concreto, o orçamento da licitação não considerara a 

desoneração instituída pela Lei 12.844/13, que, ao alterar o art. 7º da Lei 12.546/11 permite a redução dos 

custos previdenciários das empresas de construção civil nas obras de construção de edifícios, de instalações 

prediais, de acabamento e outros serviços especializados de construção. O relator anotou que a desoneração 

"impacta diretamente e significativamente nos encargos sociais sobre a mão de obra, aplicável ao objeto da 

presente contratação. São 20% a menos a serem aplicados sobre os custos de todos os operários. Ao mesmo 

tempo, como medida compensatória, deve-se incluir 2% sobre o lucro bruto relativo à Contribuição 

Previdenciária sobre a Renda Bruta (CPRB), a ser incluída diretamente no BDI". Ressaltou ainda que "a não 

consideração dessa novidade em matéria tributária ensejou um sobrepreço em toda a mão de obra do 

empreendimento". Considerando que a Infraero, ao tomar conhecimento da irregularidade, republicou o edital, 

bem como aplicou a desoneração estabelecida pela Lei 12.546/11, o Tribunal, acolhendo proposta do relator, 

decidiu, em relação ao ponto, notificar a empresa da impropriedade relativa à "inobservância, à época da 

elaboração do orçamento da obra, da Lei 12.844/2013, que alterou o art. 7º da Lei 12.546/2011 – a impactar 

nos custos das empresas da construção civil nas áreas de construção de edifícios; instalações elétricas, 

hidráulicas e outras instalações em construções; obras de acabamento e outros serviços especializados de 

construção – especificamente quanto à desoneração do INSS nos encargos sociais sobre a mão de obra e 
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quanto à criação da Contribuição Previdenciária sobre a Renda Bruta (CPRB), a onerar o BDI em 2%". 

Acórdão 2293/2013-Plenário, TC 017.124/2013-1, relator Ministro Valmir Campelo, 28.8.2013. 

 

2. Nas licitações para aquisição de veículos, no que se refere a consumo e emissão de poluentes, devem 

os editais adotar exigências tecnicamente embasadas, que possam ser objetivamente avaliadas, sem a 

imposição de restrições a tecnologias que possam oferecer níveis compatíveis com os parâmetros 

pretendidos. 

Representação versando sobre suposta irregularidade em pregão eletrônico conduzido pela Empresa Brasileira 

de Correios e Telégrafos (ECT), destinado à aquisição de motocicletas tipo comum com baú, por meio do 

sistema de registro de preços, apontara possível restrição à competitividade decorrente de cláusula no edital 

demandando “sistema de alimentação por injeção eletrônica para motores com capacidade volumétrica entre 

130 cm³ e 155 cm³”. Em juízo de mérito, realizadas as oitivas regimentais após a suspensão cautelar do 

certame, anotou o relator que “a questão central da representação diz respeito à utilização de resultados de 

estudo técnico realizado pela ECT com objetivo de justificar a exigência constante do item 2.2.5 do Anexo 03 

do edital, sob a alegação de que motocicletas com motor com capacidade volumétrica, entre 130 cm³ e 155 

cm³, não dotadas de sistema de alimentação por injeção eletrônica, consomem mais combustíveis e emitem 

mais dióxido de carbono (CO2)”. Ressaltou que o estudo realizado pela ECT baseou-se exclusivamente em 

sua frota de motocicletas, sendo indevida a extrapolação do resultado para o universo de motocicletas 

disponíveis no mercado, “dado que tecnologias mais modernas poderiam vir a ser implementadas em modelos 

que não aqueles da frota da estatal”. No tocante à emissão de gases poluentes, anotou o relator que “a própria 

área técnica da empresa pública reconhece que há outros métodos para diminuir a emissão de poluentes que 

não passam necessariamente pelo sistema de alimentação dos motores, como, por exemplo, a utilização de 

catalisadores de ar”. Embora caracterizada a impropriedade – consistente no descarte de outras tecnologias 

que permitiriam menores consumo e emissão de poluentes – o relator consignou que a exigência não eliminara 

a competitividade do certame (quatro modelos de motocicleta atenderiam ao requisito) e, tampouco, 

comprometera sua economicidade, com o segundo colocado ofertando proposta final inferior a da primeira 

colocada. Nesse sentido, entendeu o relator – preservados os princípios da eficiência, da impessoalidade e do 

desenvolvimento sustentável – pela convalidação da licitação, sem prejuízo da emissão de determinação à ECT 

para que, nas futuras licitações, “faça constar dos editais, no que se refere a consumo e emissão de poluentes, 

exigências tecnicamente embasadas, que possam ser objetivamente avaliadas, sem a imposição de restrições 

a tecnologias que possam oferecer níveis compatíveis com os parâmetros pretendidos pela empresa”. O 

Plenário do TCU, acolhendo a proposta da relatoria, julgou parcialmente procedente a representação, 

revogando a cautelar concedida e expedindo a determinação sugerida. Acórdão 2297/2013-Plenário, TC 

003.663/2013-2, relator Ministro Benjamin Zymler, 28.8.2013. 
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3. A atestação é condição prévia essencial ao pagamento do serviço, pois representa a confirmação, pelo 

contratante, de que o objeto foi integralmente atendido nos termos acordados, sendo inadmissível o 

pagamento de serviço medido por parâmetro dissonante daquele estipulado em contrato.  

Recursos de Reconsideração contestaram deliberação proferida em sede de Tomada de Contas Especial, na 

qual os recorrentes foram condenados em débito e sancionados com multa em decorrência de pagamentos 

realizados em desacordo com contrato firmado pelo Conselho Federal de Engenharia e Agronomia – Confea,  

cujo objeto era a prestação de serviços de planejamento, organização, execução e acompanhamento de eventos. 

Embora o critério contratual de pagamento para os serviços de montagem de estandes fosse o metro quadrado, 

fora efetivamente utilizado como parâmetro o m2/diária, levando a dispêndios a maior. Analisando as razões 

recursais, a relatora anotou a ilegitimidade de argumentos que busquem afastar os termos contratuais ajustados, 

mormente em face da inexistência de termo aditivo que alterasse o parâmetro de medição do serviço. No que 

respeita ao mérito da fórmula contratual, a relatora assentou que “o parâmetro metragem quadrada é utilizado 

em contratações da administração pública, sobretudo quando se trata de eventos predeterminados, com bens 

e serviços pré-estipulados”. Ademais, os serviços prestados e medidos incorretamente foram atestados por 

gestor do Confea, ora recorrente, “o que permitiu legitimar indevidamente os pagamentos em desacordo com 

a previsão contratual”. A propósito, destacou a relatora que “a atestação é condição prévia essencial ao 

pagamento do serviço, pois representa a confirmação, pelo contratante, de que o objeto foi integralmente 

atendido, nos termos em que acordado”. No caso vertente, “a verificação da inconsistência entre critério 

definido em cláusula contratual e parâmetro efetivamente utilizado pela empresa deveria, obrigatoriamente, 

https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlHighLight?key=ACORDAO-LEGADO-116312&texto=2b434f4c45474941444f253341253232504c454e4152494f2532322b414e442b2b2532384e554d41434f5244414f253341323239332b4f522b4e554d52454c4143414f253341323239332532392b414e442b2b2532384e554d414e4f41434f5244414f253341323031332b4f522b4e554d414e4f52454c4143414f25334132303133253239&sort=DTRELEVANCIA&ordem=DESC&bases=ACORDAO-LEGADO;DECISAO-LEGADO;RELACAO-LEGADO;ACORDAO-RELACAO-LEGADO;&highlight=&posicaoDocumento=0
https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlHighLight?key=ACORDAO-LEGADO-116264&texto=2b434f4c45474941444f253341253232504c454e4152494f2532322b414e442b2b2532384e554d41434f5244414f253341323239372b4f522b4e554d52454c4143414f253341323239372532392b414e442b2b2532384e554d414e4f41434f5244414f253341323031332b4f522b4e554d414e4f52454c4143414f25334132303133253239&sort=DTRELEVANCIA&ordem=DESC&bases=ACORDAO-LEGADO;DECISAO-LEGADO;RELACAO-LEGADO;ACORDAO-RELACAO-LEGADO;&highlight=&posicaoDocumento=0%20%20%20%20%20
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ter ocasionado impugnação das notas fiscais”. O gestor, contudo, atestou como corretos os serviços prestados 

e seus respectivos valores, levando à consumação do dano ao erário, restando incontroversa nos autos a 

caracterização de sua responsabilidade. Nesses termos, o Tribunal, ao acolher a proposição da relatora, negou 

provimento aos recursos. Acórdão 5848/2013-Primeira Câmara, TC 015.743/2010-1, relatora Ministra Ana 

Arraes, 27.8.2013. 
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